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      APRESENTAÇÃO


      Surgiu, pelos anos 40, na Europa, especialmente na França, um movimento de interesse voltado para os antigos escritores cristãos, conhecidos tradicionalmente como “Padres da Igreja”, ou “santos Padres”, e suas obras. Esse movimento, liderado por Henri de Lubac e Jean Daniélou, deu origem à coleção “Sources Chrétiennes”, hoje com mais de 400 títulos, alguns dos quais com várias edições. Com o Concílio Vaticano II, ativou-se em toda a Igreja o desejo e a necessidade de renovação da liturgia, da exegese, da espiritualidade e da teologia a partir das fontes primitivas. Surgiu a necessidade de “voltar às fontes” do cristianismo.


      No Brasil, em termos de publicação das obras destes autores antigos, pouco se fez. A Paulus Editora procura, agora, preencher esse vazio existente em língua portuguesa. Nunca é tarde ou fora de época para rever as fontes da fé cristã, os fundamentos da doutrina da Igreja, especialmente no sentido de buscar nelas a inspiração atuante, transformadora do presente. Não se propõe uma volta ao passado através da leitura e estudo dos textos primitivos como remédio ao saudosismo. Ao contrário, procura-se oferecer aquilo que constitui as “fontes” do cristianismo para que o leitor as examine, as avalie e colha o essencial, o espírito que as produziu. Cabe ao leitor, portanto, a tarefa do discernimento. Paulus Editora quer, assim, oferecer ao público de língua portuguesa, leigos, clérigos, religiosos, aos estudiosos do cristianismo primevo, uma série de títulos, não exaustiva, cuidadosamente traduzida e preparada, dessa vasta literatura cristã do período patrístico.


      Para não sobrecarregar o texto e retardar a leitura, procurou-se evitar anotações excessivas, as longas introduções estabelecendo paralelismos de versões diferentes, com referências aos empréstimos da literatura pagã, filosófica, religiosa, jurídica, às infindas controvérsias sobre determinados textos e sua autenticidade. Procurou-se fazer com que o resultado desta pesquisa original se traduzisse numa edição despojada, porém, séria.


      Cada obra tem uma introdução breve com os dados biográficos essenciais do autor e um comentário sucinto dos aspectos literários e do conteúdo da obra suficientes para uma boa compreensão do texto. O que interessa é colocar o leitor diretamente em contato com o texto. O leitor deverá ter em mente as enormes diferenças de gêneros literários, de estilos em que estas obras foram redigidas: cartas, sermões, comentários bíblicos, paráfrases, exortações, disputas com os heréticos, tratados teológicos vazados em esquemas e categorias filosóficas de tendências diversas, hinos litúrgicos. Tudo isso inclui, necessariamente, uma disparidade de tratamento e de esforço de compreensão a um mesmo tema. As constantes, e por vezes longas, citações bíblicas ou simples transcrições de textos escriturísticos devem-se ao fato de que os Padres escreviam suas reflexões sempre com a Bíblia numa das mãos.


      Julgamos necessário um esclarecimento a respeito dos termos patrologia, patrística e Padres ou Pais da Igreja. O termo patrologia designa, propriamente, o estudo sobre a vida, as obras e a doutrina dos pais da Igreja. Ela se interessa mais pela história antiga, incluindo também obras de escritores leigos. Por patrística se entende o estudo da doutrina, das origens dessa doutrina, suas dependências e empréstimos do meio cultural, filosófico, e da evolução do pensamento teológico dos pais da Igreja. Foi no século XVII que se criou a expressão “teologia patrística” para indicar a doutrina dos padres da Igreja distinguindo-a da “teologia bíblica”, da “teologia escolástica”, da “teologia simbólica” e da “teologia especulativa”. Finalmente, “Padre ou Pai da Igreja” se refere a escritor leigo, sacerdote ou bispo, da antiguidade cristã, considerado pela tradição posterior como testemunho particularmente autorizado da fé. Na tentativa de eliminar as ambiguidades em torno desta expressão, os estudiosos convencionaram em receber como “Pai da Igreja” quem tivesse estas qualificações: ortodoxia de doutrina, santidade de vida, aprovação eclesiástica e antiguidade. Mas os próprios conceitos de ortodoxia, santidade e antiguidade são ambíguos. Não se espere encontrar neles doutrinas acabadas, buriladas, irrefutáveis. Tudo estava ainda em ebulição, fermentando. O conceito de ortodoxia é, portanto, bastante largo. O mesmo vale para o conceito de santidade. Para o conceito de antiguidade, podemos admitir, sem prejuízo para a compreensão, a opinião de muitos especialistas que estabelece, para o Ocidente, Igreja latina, o período que, a partir da geração apostólica, se estende até Isidoro de Sevilha (560-636). Para o Oriente, Igreja grega, a antiguidade se estende um pouco mais, até a morte de s. João Damasceno (675-749).


      Os “Pais da Igreja” são, portanto, aqueles que, ao longo dos sete primeiros séculos, foram forjando, construindo e defendendo a fé, a liturgia, a disciplina, os costumes, e os dogmas cristãos, decidindo, assim, os rumos da Igreja. Seus textos se tornaram fontes de discussões, de inspirações, de referências obrigatórias ao longo de toda tradição posterior. O valor dessas obras que agora Paulus Editora oferece ao público pode ser avaliado neste texto: “Além de sua importância no ambiente eclesiástico, os Padres da Igreja ocupam lugar proeminente na literatura e, particularmente, na literatura greco-romana. São eles os últimos representantes da Antiguidade, cuja arte literária, não raras vezes, brilha nitidamente em suas obras, tendo influenciado todas as literaturas posteriores. Formados pelos melhores mestres da Antiguidade clássica, põem suas palavras e seus escritos a serviço do pensamento cristão. Se excetuarmos algumas obras retóricas de caráter apologético, oratório ou apuradamente epistolar, os Padres, por certo, não queriam ser, em primeira linha, literatos, e sim, arautos da doutrina e moral cristãs. A arte adquirida, não obstante, vem a ser para eles meio para alcançar este fim. (…) Há de se lhes aproximar o leitor com o coração aberto, cheio de boa vontade e bem-disposto à verdade cristã. As obras dos Padres se lhe reverterão, assim, em fonte de luz, alegria e edificação espiritual” (B. Altaner e A. Stuiber, Patrologia, S. Paulo, Paulus, 1988, pp. 21-22).
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      INTRODUÇÃO


      Nos séc. IV e V, tanto no Ocidente quanto no Oriente, houve grande interesse pelas cartas do apóstolo Paulo. A evidenciá-lo é a quantidade de textos patrísticos compostos a propósito do corpus paulinum no referido período: só os comentários (expositiones) somam mais de 20.1


      Oriundos da literatura clássica grega e usados também no judaísmo, os comentários são obras cujo fim é explicar sistematicamente um livro inteiro, uma sua seção orgânica,2 ou mesmo todas as obras de um autor para que se possa interpretá-lo corretamente. Esse é o caso dos comentários às epístolas de Paulo; ou buscava-se apresentar a questão central de sua doutrina em determinada Carta ou o ponto fundamental, e suas implicações, do todo de sua doutrina nas diversas epístolas. Cada versículo é, por isso, comentado. Os comentários não eram, contudo, o gênero literário exclusivo para a ilustração do corpus paulinum.


      Chegaram até nós obras patrísticas com explicações de passagens bíblicas específicas, de particular interesse,3 isto é, não como exposição completa do todo de um escrito ou de uma sua seção orgânica. Trata-se das questões (quaestiones), textos com forma de soluções a dificuldades específicas, semelhante à de perguntas e respostas (quaestiones et responsiones). As questões, dificuldades ou perguntas, nem sempre ocorreram, de fato, em debates ou discussões propriamente ditos, poderiam ser simplesmente retóricas ou mesmo ter sido apresentadas por escrito, mediante cartas, por exemplo. São obras mais breves que os comentários e contêm somente aqueles versículos sobre os quais versavam, ou poderiam versar, dificuldades precisas. São um gênero em si e provêm também da literatura clássica.4


      O fato de as questões não conterem todos os versículos de um texto escriturístico não significa, no entanto, que se ignorasse a totalidade do respectivo texto escriturístico, ou seu argumento fundamental. Assim como com os comentários, onde se buscava trazer à luz o autêntico pensamento do Apóstolo,5 também com as questões buscava-se uma correta interpretação, o que não seria possível sem o conhecimento do ponto nodal de um escrito seu, ainda que a obra patrística não exponha por completo a doutrina do referido texto apostólico, ou seja, foque em questões precisas e mais brevemente.


      A necessidade de uma justa interpretação das epístolas paulinas explica-se, ainda que não exclusivamente, pelas controvérsias doutrinais ocorridas entre 350 e 450 sobre a pessoa e a natureza de Cristo, o significado da salvação e a condição humana;6 além disso, as cartas paulinas eram comuns ao variado universo de interlocutores nestas mesmas controvérsias, isto é, a ortodoxos e a heterodoxos.7 Mas também havia o interesse por Paulo sob um prisma espiritual, moral, ascético: o Apóstolo tornara-se modelo de conversão.8 Esses motivos não se excluem. Podem até mesmo confluir.9 Fato é que Agostinho insere-se entre os comentadores do corpus paulinum10 bastante alerta quanto às controvérsias mencionadas,11 ainda que não pareça ter como objetivo primeiro, nos escritos ora introduzidos, estas mesmas controvérsias.


      À parte o quando o Hiponense possa ter tido seu primeiro contato com as cartas de Paulo,12 é sabido que Agostinho começara a estudá-las13 antes mesmo que seu processo de conversão chegasse a seu ponto dramático14 e de não-retorno. Desde então, pretende dedicar-se também ao estudo das escrituras15 e Paulo é cada vez mais presente e determinante na reflexão e na obra do Hiponense.


      Uma motivação, especialmente depois de sua inesperada ordenação presbiteral em 391,16 para sua aplicação, mesmo se não tanto quanto gostaria, no estudo das Escrituras é a instrução de seus ouvintes,17 o que proporcionou-lhe uma fama tal, a ponto de, estando ele presente e sendo necessária uma alocução pública, serem-lhe dadas mais ocasiões de falar que de ouvir.18


      Assim, em 393, como sacerdote, é convidado a tomar a palavra para discorrer Sobre a fé e o credo (De fide ac symbolo) em um concílio plenário da Igreja africana.19 O primeiro de muitos outros em que tomará parte. Não é de se estranhar, portanto, sua presença, a convite do bispo primaz,20 em um concílio, ainda que, provavelmente, regional,21 em Cartago no ano seguinte, 394.


      É aí, neste mesmo ano,22 que tem origem a Explicação de algumas proposições da Carta aos romanos (exp. prop. Rm.), que, estando à ordem das Retractationes,23 é a primeira de somente três não longas obras dedicadas propriamente a cartas de Paulo.24


      A exp. prop. Rm. nasceu de perguntas específicas sobre o texto da carta de Paulo aos romanos que um grupo de irmãos (fratres25) apresentou a Agostinho26 depois da leitura da referida epístola paulina27 e pediu-lhe que suas respostas fossem postas por escrito.28 É evidente, portanto, que a obra pertence ao gênero das questões (ou questões e respostas).


      Não se pode, por isso, esperar desta obra agostiniana um texto expositivo completo sobre o mencionado escrito paulino. Ademais, o próprio Hiponense reconhece não o ter tratado em sua completude.29 Mesmo assim, note-se como não tenha ignorado o ponto em torno do qual gravita toda a referida carta, isto é, a relação entre as obras da Lei e as da graça.30 Possivelmente seja esta mesma relação a estimular Agostinho31 a empreender um comentário completo a um texto de Paulo.


      De volta a Hipona,32 então, compõe, no mesmo período (394/39533) a Explicação da Carta aos Gálatas (exp. Gal.). Desta vez, um verdadeiro e próprio comentário. Agostinho mesmo deixa claro que teve intenção de tratar da Carta aos Gálatas por inteiro.34


      Se as circunstâncias ocasionais da exp. prop. Rm. são dadas pelo Hiponense, isso já não ocorre em relação à exp. Gal. Tudo o que ele faz notar acerca dos dois textos, à parte as correções à própria doutrina, naturalmente, é que o segundo é, diversamente do primeiro, contínuo, completo. Não se sabe o que, objetivamente, possa tê-lo levado a elaborar a obra. Contudo, não nos parece impossível que, tendo respondido a perguntas de um “círculo monástico” que leu a Carta aos romanos e tendo feito notar que a questão central de toda a Epístola é a relação entre as obras da Lei e as da graça, se pusesse, uma vez mais, sobre esta mesma relação; ora, porém, com uma intenção e a partir de uma obra mais “pastoral” (moral e espiritual),35 que lhe permitisse tratar dos frutos da carne e dos do espírito.


      Concluída a obra, o Hiponense põe-se a elaborar outro escrito dedicado a Paulo. Volta-se, de novo, à Carta aos Romanos. Ora, porém, com intenção de levar a termo algo semelhante ao que acabara de fazer com a Carta aos gálatas, isto é, comentar a Epístola paulina por completo.36 Assim, nasce (394/39537) a Explicação incoada da Carta aos Romanos (exp. inc. Rm.).


      Suas circunstâncias, assim como as de sua precedente, não são, objetivamente, dadas. Não é impensável, porém, que, experimentada a concretização de um comentário completo a um escrito bíblico, se debruçasse sobre um texto previamente abordado, mas não tratado por inteiro, isto é, a exp. prop. Rm.38 Desejando, pois, e entrevendo, inicialmente, a possibilidade de realizar tal empresa, põe mãos à obra.


      Tal projeto, porém, é interrompido, Agostinho mesmo no-lo diz, por sua voluminosidade e pela fadiga.39 Por isso ele prefere intitulá-la Explicação incoada (inchoata expositio),40 iniciada. De fato, ele não comenta mais do que a saudação do Apóstolo, isto é, os sete primeiros versículos da Epístola (Rm 1,1-7).41


      Nestas obras, nota-se como a leitura agostiniana dos escritos paulinos tivesse já assumido sua direção e as bases da doutrina da graça tivessem sido já postas. Lei e graça, com efeito, tornam-se momentos centrais da vida humana, que Agostinho divide em quatro graus: antes da lei, sob a lei, sob a graça, na paz.42 O Hiponense fixa-se nos estados sob a Lei e sob a graça, que lhe permitem uma aproximação prática dos textos paulinos. Assim, à Lei corresponde o que é carnal, isto é, material e transitório; enquanto à graça corresponde o que é espiritual e eterno.


      Como a Lei e a graça, isto é, como o que é carnal e o que é espiritual, assim também são seus frutos. Na exp. Gal., Agostinho no-lo mostra muito praticamente: a mentira (ou simulação) aparece como fruto da carne, enquanto a humildade e a correção fraterna como frutos da graça. Estando no erro, o ser humano é convidado a passar de um grau, ou estado ou estágio, a outro, isto é, aos frutos do espírito, da graça.43


      Tal passagem, no entanto, não anula o valor da Lei, que passa a ser observada em seu espírito legítimo. Afinal, a Lei podia, e pode, ser observada mesmo antes que se passasse, ou se passe, à graça. O espírito com que se observa, porém, é distinto em cada estado. Enquanto se vive sob a Lei, observa-se a Lei por temor, sob a ameaça de sua pena. Ao se passar a viver sob a graça, observa-se a Lei por amor, livremente.44 Assim, nesta graduação do carnal ao espiritual, o primeiro papel, de fato, da Lei é o de evidenciar os pecados e apontar a graça, orientar a esta os seres humanos para que possam superar os próprios pecados; o segundo, é o de ser observada graças à graça, graças ao dom do Espírito que difunde a caridade nos corações, repete Agostinho com Paulo.


      Surge, aqui, um problema, que o Hiponense não ignora. Se a primeira função da Lei é evidenciar os pecados e indicar a graça, que os repara, como os pagãos poderiam “ver” a graça sem ter tido a Lei?


      Estes escritos de Agostinho sublinham, ademais das relações entre Lei e graça, a universalidade do projeto divino de redenção da humanidade, expressa em dois povos: Israel e a gentilidade. Enquanto Israel teve a lei, os gentios tiveram os elementos do mundo, que lhes indicavam não serem eles mesmos seus criadores e senhores. Assim teriam intuido e conhecido Deus como seu criador.


      O Hiponense, de fato, reconhece, com Paulo, que os gentios chegaram a reconhecer Deus. Mas, assim como Israel foi dobrado pela transgressão da Lei, que acreditou poder cumprir por suas próprias forças, os gentios foram dobrados por seu culto aos ídolos, ou seja, a impiedade, ao ter-se perdido em seus raciocínios.45 A humanidade, portanto, em sua universalidade, representada nestes dois povos, é interpelada à passagem à graça, para, humildemente, viver conforme a esta,46 não no próprio e transitório, e sim no comum e duradouro.


      E, mesmo havendo algum texto que possa ser lido predestinacionisticamente, a ênfase agostiniana na conversão pessoal se faz sentir marcadamente ao comentar o pecado contra o Espírito Santo, que Agostinho define como desespero, e rejeição obstinada até o fim, da possibilidade de conversão.47 Com efeito, o ser humano, mediante seu livre-arbítrio pode crer.48 A vontade livre não é anulada nem mesmo ao se falar da eleição divina, que se dá em presciência, isto é, Deus sabe previamente quem, livremente, escolherá crer ou não.49 De qualquer modo, a eleição não se dá por nenhum mérito precedente.50 Da vontade de crer, então, passa-se à fé e desta à graça.51


      É certo que, ao voltar-se mais tarde sobre estas suas obras, corrigir-se-á em algo, o que é atestado por suas Retractationes. Mas, já neste período de intensa reflexão sobre os textos de Paulo, Agostinho continuará a progredir em alguns pontos doutrinais, rejeitando uns e desenvolvendo outros,52 mas nota-se, como dito, como as bases de sua doutrina sobre a graça estivessem já, em linhas de máxima, fundamentadas.
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          24 As outras duas, que se encontram neste mesmo volume e às quais nos voltaremos brevemente em seguida, são a Explicação da Carta aos gálatas e a Explicação incoada da Carta aos romanos. Não comentou nenhum outro texto do corpus paulinum, ainda que reconhecesse a canonicidade de todo ele (cf. A doutrina cristã 2,13, Paulus, 2002 [Patrística 17]), Carta aos Hebreus inclusive, que, mesmo se considerada de autoria dúbia por alguns, é tida por Agostinho como apostólica pelo fato de ser aceita pelas igrejas ocidentais (cf. De peccatorum meritis et remissione 1,50). A propósito do cânon escriturístico em Agostinho, veja-se A.-M. La Bonnardière, Le Canon des divines Ecritures, em A.-M. La Bonnardière, Saint Augustin et la Bible, Paris, 1986 [Bible de Tous les Temps 3], pp. 287-301.

        


        
          25 M. G. Mara, Note sul commento di Agostino alla Lettera ai Romani (Expositio quarundam propositionum ex epistula ad Romanos), em Augustinianum 25 (1985) 95-104, p. 97, n. 13, diz que o termo fratres “induce a pensare […] in un ambiente ascetico-monastico”. Igualmente M. Mendoza, Introduzione, em Opere di Sant’Agostino. Opere esegetiche, Roma, 1997 [Nuova Biblioteca Agostiniana X/2], pp. 461-491, p. 474. Acerca do termo, veja-se R. Dodaro, “Frater”, em C. Mayer (ed.), Augustinus Lexikon, Basel, 2004, vol. 3, col. 60-62. Independentemente, porém, de tratar-se ou não de uma “comunidade monástica”, não é atestável relação alguma entre a leitura da Carta aos romanos e o concílio que fora motivo para a estadia de Agostinho em Cartago (cf. O. Perler, Les voyages de Saint Augustin, Paris, 1969, p. 162).

        


        
          26 Retractationes 1,23[22],1.

        


        
          27 A abrangência das questões, do primeiro ao último capítulo da Carta aos romanos, e o testemunho das Retractationes (1,23[22],1) deixam claro ter-se tratado de uma leitura completa da Epístola.

        


        
          28 Retractationes 1,23[22],1.

        


        
          29 Cf. Retractationes 1,24[23],1.

        


        
          30 Cf. exp. prop. Rm. Prefácio.

        


        
          31 Cf. exp. Gal. 1.

        


        
          32 Cf. G. Madec, Introduzione Generale, em Opere di Sant’Agostino. Le Ritrattazioni, Roma, 1994 [Nuova Biblioteca Agostiniana II], pp. VII-CXI, p. XXIX.

        


        
          33 Cf. E. Plumer, Expositio epistulae ad Galatas, em A. Fitzgerald (ed.), Augustine through the Ages. An Encyclopedia, Eerdmans, 1999, p. 345; T. G. Ring, “Expositio epistulae ad Galatas”, em C. Mayer (ed), Augustinus Lexikon, Basel, 1996-2002, vol. 2, col. 1199-1207, col. 1200; P. Fredriksen, Die frühe Paulusexegese, em V.-H. Drecoll (ed.), Augustin Handbuch, Tübingen, 2007, pp. 279-294, p. 283.

        


        
          34 Cf. exp. Gal. 1 e Retractationes 1,24[23],1.

        


        
          35 Sobre o caráter pastoral da obra, veja-se N. Cipriani, La “Expositio Epistolae ad Galatas di Agostino”, em Agostino. Lettore e Interprete di Paolo. Lectio Augustini XX. Settimana Agostiniana Pavese (2004), Roma, 2008 [Studia Ephemeridis Augustinianum 107], pp. 41-62, pp. 58-61.

        


        
          36 Cf. Retractationes 1,25[24].

        


        
          37 Cf. P. Fredriksen, “Die frühe Paulusexegese”, em V.-H. Drecoll (ed.), Augustin Handbuch, Tübingen, 2007, pp. 279-294, p. 283. Parece haver, contudo, quem tenha considerado a obra, contrariamente à disposição cronológica das


          Retractationes, anterior à exp. prop. Rm. (cf. F. Cocchini, “Agostino Interprete di Paolo nella ‘Inchoata Expositio’”, em Agostino. Lettore e Interprete di Paolo. Lectio Augustini XX. Settimana Agostiniana Pavese (2004), Roma, 2008 [Studia Ephemeridis Augustinianum 107], pp. 71-93, p. 73, n. 8-9).

        


        
          38 Veja-se acima pp. 13-14.

        


        
          39 Cf. Retractationes 1,25[24].

        


        
          40 Cf. Retractationes 1,25[24].

        


        
          41 Cf. Retractationes 1,25[24].

        


        
          42 Cf. exp. prop. Rm. 12 e exp. Gal. 46.

        


        
          43 Cf. exp. Gal. 20, 42-43 e 58.

        


        
          44 Cf. exp. Gal. 22 e 42.

        


        
          45 Cf. exp. Gal. 24 e 29-31; exp. inc. Rm. 1, 3, 6, 8 e 11.

        


        
          46 Cf. exp. Gal. 15, 19 e 25; exp. inc. Rm. 3 e 17.

        


        
          47 Cf. exp. inc. Rm. 14.

        


        
          48 Cf. exp. prop. Rm. 44.

        


        
          49 Cf. exp. prop. Rm. 55 e 60-62.

        


        
          50 Cf. exp. prop. Rm. 62.

        


        
          51 Cf. exp. prop. Rm. 12passim; exp. Gal. 46passim.

        


        
          52 Cf. nota 23 e, por exemplo, exp. prop. Rm. 52 [60] e respectiva nota.
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